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1. Regulamento (UE) n.º 376/2014.

2. Cultura Justa.

3. Modelo Reason (o que leva ao acidente?).

4. Sistema de Comunicação de Ocorrências.

Agenda
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Objetivo

 Perceber como é que o Regulamento (UE) n.º 376/2014 contribui para o

garante de elevados padrões Safety, no espaço EASA.

 O que significa a Cultura Justa e como esta pode encorajar e facilitar a

Comunicação de Ocorrências.

 Entender as causas do Erro Humano, por James Reason.

 Conhecer o Sistema Nacional de Comunicação de Ocorrências.
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Em 15 de novembro de 2015 tornou-se aplicável:

 O Regulamento (UE) n.º 376/2014, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de

abril de 2014, relativo à comunicação, à análise e ao seguimento de ocorrências na

aviação civil;

 O Regulamento de Execução (UE) n.º 2015/1018, da Comissão, de 29 de junho de

2015, que estabelece uma lista com a classificação das ocorrências na aviação civil

que devem ser obrigatoriamente comunicadas nos termos do Regulamento (UE) n.º

376/2014.

Regulamento (UE) 376/2014
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Uma ocorrência é um «evento relacionado com a segurança que ponha em perigo ou,

caso não seja corrigido ou solucionado, que possa pôr em perigo uma aeronave, os

seus ocupantes ou outras pessoas; as ocorrências incluem, em particular, os acidentes

e os incidentes graves» (artigo 2.º, n.º 7).

Regulamento (UE) 376/2014
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Artigo 1º – Objetivos:

(1) Reforçar a segurança da aviação, assegurando a comunicação, a recolha, o

armazenamento, a proteção, o intercâmbio, a divulgação e a análise das

informações pertinentes relativas à segurança da aviação civil;

e

(2) A comunicação de ocorrências destina-se exclusivamente a prevenir acidentes

e incidentes, e não a imputar culpas ou responsabilidades.

Regulamento (UE) 376/2014
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O Regulamento (UE) n.º 376/2014 estabelece nos seus artigos 4.º e 5.º,

respetivamente, um sistema de comunicação obrigatória e um sistema de

comunicação voluntária de ocorrências.

O artigo 4.º, n.º 6 identifica as pessoas singulares abrangidas pelo sistema de

comunicação obrigatória de ocorrências, como seja, por exemplo, o piloto.

As ocorrências são comunicadas no prazo de 72 horas após delas terem tido

conhecimento, salvo se circunstâncias excecionais o impedirem (n.º 7).

Regulamento (UE) 376/2014
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Ocorrências a comunicar ao abrigo do regime obrigatório (a título exemplificativo):

 Colisão ou quase colisão, no solo ou em voo, entre duas aeronaves ou entre uma

aeronave e o solo ou um obstáculo;

 Colisão com animais selvagens, incluindo com aves;

 Deficiências significativas no plano da iluminação, marcação ou sinalização do

aeródromo;

 Indisponibilidade dos serviços de salvamento e de combate a incêndios de acordo

com os requisitos aplicáveis;

Regulamento (UE) 376/2014

Regulamento de Execução (UE) 2015/1018 
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(Cont.)

 Incêndio, fumo ou explosões nas instalações, imediações e equipamentos do

aeródromo, que tenham ou possam ter colocado em perigo a aeronave, os seus

ocupantes ou qualquer outra pessoa;

 Derramamentos significativos durante o abastecimento;

 Incapacidade de lidar com as más condições do pavimento da pista;

 Presença de passageiros ou pessoas não autorizadas, sem supervisão, na placa de

estacionamento.

Regulamento (UE) 376/2014

Regulamento de Execução (UE) 2015/1018

Workshop «Regulamentação e SMS aplicáveis aos aeródromos nacionais»                           22 de novembro de 2018



10

Artigo 5.º:

As organizações e os Estados devem criar um sistema de comunicação voluntária de

ocorrências para a recolha de:

 Elementos de ocorrências que não possam ser recolhidos através do sistema de

comunicação obrigatória;

 Outras informações relacionadas com a segurança que o autor da comunicação

considere representarem um perigo real ou potencial para a segurança da aviação.

Regulamento (UE) 376/2014
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No considerando (37) do Regulamento (UE) n.º 376/2014, refere-se:

“A «cultura justa» deverá incentivar as pessoas a comunicar informações relacionadas com a

segurança, mas não deverá isentá-las das suas responsabilidades normais. Neste contexto, os

trabalhadores e os membros do pessoal contratado não deverão ser prejudicados com base nas

informações prestadas em aplicação do presente regulamento, exceto nos casos de conduta

dolosa ou em situações em que tenha havido uma falta manifesta, importante e grave ao dever

de diligência perante um risco óbvio, e uma extrema falta de responsabilidade profissional que

tenha levado a não tomar as disposições evidentemente necessárias nessas circunstâncias,

causando um prejuízo previsível a pessoas ou bens, ou comprometendo seriamente o nível de

segurança da aviação.”

Cultura Justa
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(cont.):

“(40) A fim de reforçar a confiança das pessoas no sistema, o tratamento dos relatórios de ocorrências

deverá ser organizado de forma a salvaguardar de forma apropriada a confidencialidade da identidade do

autor da comunicação e das outras pessoas mencionadas no relatório de ocorrência, na perspetiva do

fomento de uma «cultura justa». O objetivo deverá consistir, sempre que possível, em permitir a criação de

um sistema independente de tratamento de ocorrências.”

“(44) No entanto, no contexto do desenvolvimento de um ambiente de «cultura justa», os Estados-Membros

deverão manter a opção de alargar aos processos cíveis ou penais a proibição aplicável aos processos

disciplinares e administrativos de utilizar relatórios de ocorrências como meio de prova contra os autores

das comunicações.”

Cultura Justa
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Regulamento (UE) n.º 376/2014:

 Artigo 2.º

Definições

“12) «Cultura justa»: uma cultura em que os operadores de primeira linha ou

outras pessoas não são objeto de sanções pelas suas ações, omissões

ou decisões ajustadas à sua experiência e formação, mas em que a

negligência grave, as infrações deliberadas e os atos de destruição não

são tolerados;”

 A expressão “Cultura Justa” é usada no Regulamento 11 vezes.

Cultura Justa
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Garantias do autor da comunicação de ocorrência e das pessoas mencionadas nos

relatórios (artigos 15.º e 16.º):

 Confidencialidade;

 As informações provenientes dos relatórios de ocorrências são utilizadas apenas

para os fins para os quais foram recolhidas;

 As informações sobre ocorrências não são disponibilizadas nem utilizadas para

imputar culpas ou responsabilidades nem para fins que não sejam manter ou

melhorar a segurança da aviação;

 Não são introduzidos dados pessoais na base de dados nacional, ECCAIRS

(desidentificação e anonimização);

Cultura Justa
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(Cont.):

 Caso sejam instaurados processos disciplinares ou administrativos ao abrigo do

direito nacional, as informações contidas nos relatórios de ocorrências não podem

ser utilizadas contra os autores das comunicações ou as pessoas mencionadas nos

relatórios de ocorrências (artigo 16.º, n.º 7);

 Os trabalhadores e os membros do pessoal contratado que comuniquem

ocorrências ou que sejam mencionados em relatórios de ocorrências recolhidos nos

termos dos artigos 4.º e 5.º, não podem ser prejudicados pela entidade patronal ou

pela organização à qual prestam serviços com fundamento nas informações

comunicadas pelo autor da comunicação (artigo 16.º, n.º 8).

Cultura Justa
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Artigo 16º “Proteção das fontes de informação” 

“6. Sem prejuízo do direito penal nacional aplicável, os Estados-Membros

abstêm-se de proceder judicialmente em relação a violações da lei não

premeditadas, ou cometidas por inadvertência, de que tomem conhecimento

apenas por terem sido comunicadas ao abrigo dos artigos 4.º
1

e 5.º
2
.”

1
Comunicação Obrigatória; 

2
Comunicação Voluntária

Cultura Justa
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 Também a ANAC assegura a confidencialidade da identidade dos autores das

comunicações e das pessoas referidas nos relatórios de ocorrência recebidos,

através da sua desidentificação nos registos, que são efetuados na Base de Dados

(BD) ECCAIRS (European Co-ordination Centre for Accident and Incident Reporting

Systems).

 O acesso à BD é controlado por um sistema seguro através de validação “User

Name” e “Password”.

Cultura Justa
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A proteção prevista nos n.ºs 6, 7 e 8 do artigo 16.º cessa:

 No caso de conduta dolosa;

 No caso de uma manifesta e grave falta de cuidado perante um risco óbvio e

uma profunda falta de responsabilidade profissional que tenham levado a não

tomar as disposições evidentemente necessárias nessas circunstâncias,

causando um prejuízo previsível a uma pessoa ou a um bem, ou

comprometendo gravemente o nível de segurança da aviação.

Cultura Justa
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Dados Estatísticos (2013/2017)
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Dados Estatísticos (2013/2017)
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Dados Estatísticos (2013/2017)

LPAZ LPFL LPFR LPGR LPHR LPLA LPMA LPPD LPPI LPPR LPPS LPPT

2013 1 55 2 57 5 3 7 75

2014 1 4 60 4 41 6 7 7 62

2015 1 95 1 2 51 11 12 5 40

2016 1 69 4 2 61 13 1 13 11 41

2017 3 4 103 2 66 19 9 16 11 78
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 Professor de Psicologia da Universidade de Manchester e

Membro da Sociedade Britânica de Psicologia.

 Ao longo dos últimos 25 anos dedicou-se ao estudo da

causa do erro humano e da forma como as pessoas e os

processos organizacionais contribuem para o colapso de

sistemas tecnológicos complexos “protegidos”, com o

objetivo de uma melhoria na área Safety, através da

redução de riscos, na aviação, na produção de energia

nuclear, no meio hospitalar, entre outros.

 Dos diversos trabalhos publicados destacam-se o Human

Error (1990) e o Managing the Risks of Organizational

Accidents (1997).

James Reason

Nascido a 1 de Maio de 1938
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Modelo Reason

 Falhas Ativas

 Cometidas por indivíduos em contato direto com o sistema, cujos efeitos são

imediatamente percebidos.

 Falhas Latentes

 Podem permanecer “adormecidas” por muito tempo, sem resultarem em acidentes,

sendo que, os seus efeitos só se manifestam após a ocorrência de falhas ativas.

Segundo James Reason, embora

existam diversas barreiras de

defesa entre perigos e acidentes,

existem falhas em cada uma

delas que, se alinhadas, podem

permitir que o acidente ocorra.
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Modelo Reason

 James Reason diz sobre a condição humana:

 “A falibilidade é parte da condição humana”.

 “Não vamos mudar a condição humana, mas as podemos mudar as condições sob as

quais as pessoas trabalham”.
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Circular de Informação Aeronáutica – Comunicações Obrigatórias

OBJETIVO

Estabelecer o Sistema de Comunicação Obrigatório

de Ocorrências da ANAC, visando o reforço da

segurança da aviação, nos termos do n.º 3. do

artigo 4 do Regulamento (UE) n.º 376/2014,

assegurando-se assim que as ocorrências, listadas

no Regulamento de Execução (UE) 2015/1018, e

que representam um risco significativo para a

segurança da aviação, sejam, obrigatoriamente,

comunicadas por as pessoas singulares indicadas

no n.º 6 do artigo 4.º do Regulamento (UE) n.º

376/2014, através do sistema criado pela

organização que emprega.

Revoga a CIA 22/2011

Sistema de Comunicação de Ocorrências
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Circular de Informação Aeronáutica - Comunicação voluntária

OBJETIVO

Divulgar o Sistema de Comunicação Voluntária de

Ocorrências da ANAC, visando o reforço da Cultura

de Notificação de Ocorrências em prol da

segurança da aviação, nos termos do artigo 5.º do

Regulamento (UE) n.º 376/2014.

Aplica-se a elementos de ocorrências que não

possam ser recolhidos através do sistema de

comunicação obrigatória, que o autor da

comunicação considere representarem um perigo

real ou potencial para a segurança da aviação.

Revoga a CIA 2/2012

Sistema de Comunicação de Ocorrências
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Formas atualmente disponíveis de comunicação de ocorrências em cumprimento do Regulamento 

(UE) n.º 376/2014:

- Através do Portal Europeu “Aviation Safety Reporting” no endereço eletrónico ww.aviationreporting.eu/

- Através dos SMS das Organizações, que já adaptaram o seu Sistema de Gestão de Ocorrências ao envio das 

mesmas para  a ANAC num formato (.e5x), compatível com o ECCAIRS, conforme preceituado no Regulamento.

Sistema de Comunicação de Ocorrências
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Com a entrada a em vigor das novas

Circulares de Informação Aeronáutica

de Comunicação Obrigatória e

Voluntária de Ocorrências, prevista para

o início de 2019, serão também

disponibilizados no site da ANAC

formulários eletrónicos, na opção

bilingue, Português e em Inglês.

https://eccairs.anac.pt/

Sistema de Comunicação de Ocorrências

1

2
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OBRIGADO…


